
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1085092 - MG (2026/0119016-9)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : VINICIUS SIMOES MARTINS (PRESO)
ADVOGADO : LUCAS FERREIRA MAZETE LIMA - MG208095
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS
CORPUS IMPETRADO APÓS TRÂNSITO EM JULGADO. SUCEDÂNEO
DE  REVISÃO  CRIMINAL.  INADMISSIBILIDADE.  AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de habeas corpus  impetrado
após o trânsito em julgado da condenação.
2. Condenação por roubo circunstanciado (art. 157, § 2º-A, I, do Código Penal), com decisão
confirmada em apelação pelo Tribunal de Justiça. Defesa alegou nulidade do reconhecimento
fotográfico  e  pessoal  por  inobservância  do  art.  226  do  Código  de  Processo  Penal  e  pediu
absolvição, sustentando possibilidade de concessão de ofício por flagrante ilegalidade.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em definir se é admissível a impetração de habeas corpus
como  substituto  de  revisão  criminal  após  o  trânsito  em  julgado  da  condenação  e,
subsidiariamente,  se  há  flagrante  ilegalidade  apta  a  justificar  concessão  de  ofício  sem
revolvimento fático-probatório.

III. Razões de decidir
4. O entendimento consolidado do Superior Tribunal de Justiça veda o uso do habeas corpus
como sucedâneo de revisão criminal, admitindo-se apenas a concessão de ofício em hipóteses de
flagrante ilegalidade.
5. A competência do Superior Tribunal de Justiça para processar e julgar revisão criminal limita-
se aos seus próprios julgados (CF/1988, art. 105, I, e), sendo inviável desconstituir decisões das
instâncias ordinárias por meio de habeas corpus após o trânsito em julgado.
6. A coisa julgada, a preclusão e o princípio da segurança jurídica impedem a rediscussão da
condenação pela via estreita do habeas corpus quando esgotadas as vias ordinárias.
7. De qualquer sorte, a título de obiter dictum, não se verifica flagrante ilegalidade que autorize

concessão de ofício: ainda que o reconhecimento não tenha observado o art. 226 do Código de

Processo Penal, o acórdão de origem apontou provas autônomas e suficientes de materialidade e

autoria, o que afasta a alegação de ausência de prova.
8.  O  acolhimento  da  pretensão  defensiva  demandaria  reexame  de  provas,  providência
incompatível com a via eleita.

Documento eletrônico VDA57456160 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 08/06/2026 17:00:20
Publicação no DJEN/CNJ de 10/06/2026. Código de Controle do Documento: b8cf297f-109f-4c04-bc94-e967ce93b0f4



IV. Dispositivo e tese
9. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: 
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substituto de revisão criminal após o trânsito em
julgado,  salvo  em casos  de  flagrante  ilegalidade. 2.  A competência  do  Superior  Tribunal  de
Justiça  para  revisão  criminal  restringe-se  aos  seus  próprios  julgados. 3.  A  coisa  julgada,  a
preclusão e  a  segurança  jurídica  impedem a  rediscussão da  condenação por  meio  de  habeas
corpus.
Dispositivos relevantes citados:
CR/1988, art. 105, I, e; CR/1988, art. 108, I, b; CPP, art. 226
Jurisprudência relevante citada:
STJ,  AgRg  no  HC  n.  989.504/MS, Rel.  Min.  Carlos  Cini  Marchionatti  (Desembargador
Convocado TJRS),  Quinta Turma, julgado em  8/4/2025; e AgRg no HC n.  997.447/RS, Rel.
Min., Quinta Turma, julgado em 13/8/2025.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros  da  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
28/05/2026 a 03/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do
Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

          Brasília, 03 de junho de 2026.

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1085092 - MG(2026/0119016-9)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : VINICIUS SIMOES MARTINS (PRESO)
ADVOGADO : LUCAS FERREIRA MAZETE LIMA - MG208095
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS
CORPUS IMPETRADO APÓS TRÂNSITO EM JULGADO. SUCEDÂNEO
DE REVISÃO CRIMINAL. INADMISSIBILIDADE. AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de impetrado habeas corpus 
após o trânsito em julgado da condenação.

2. Condenação por roubo circunstanciado (art. 157, § 2º-A, I, do Código Penal), com decisão
confirmada em apelação pelo Tribunal de Justiça. Defesa alegou nulidade do reconhecimento
fotográfico e pessoal por inobservância do  do Código de Processo Penal e pediu art. 226
absolvição, sustentando possibilidade de concessão de ofício por flagrante ilegalidade.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em definir se é admissível a impetração de habeas corpus
como substituto de revisão criminal após o trânsito em julgado da condenação e,
subsidiariamente, se há flagrante ilegalidade apta a justificar concessão de ofício sem
revolvimento fático-probatório.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. O entendimento consolidado do Superior Tribunal de Justiça veda o uso do habeas corpus
como sucedâneo de revisão criminal, admitindo-se apenas a concessão de ofício em hipóteses de
flagrante ilegalidade.
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5. A competência do Superior Tribunal de Justiça para processar e julgar revisão criminal limita-
se aos seus próprios julgados (  I, e), sendo inviável desconstituir decisões dasCF/1988, art. 105,
instâncias ordinárias por meio de  após o trânsito em julgado. habeas corpus

6. A coisa julgada, a preclusão e o princípio da segurança jurídica impedem a rediscussão da
condenação pela via estreita do habeas corpus quando esgotadas as vias ordinárias.

7.  não se verifica flagrante ilegalidade que autorizeDe qualquer sorte, a título de obiter dictum,
concessão de ofício: ainda que o reconhecimento não tenha observado o  do Código de art. 226
Processo Penal, o acórdão de origem apontou provas autônomas e suficientes de materialidade e
autoria, o que afasta a alegação de ausência de prova.

8. O acolhimento da pretensão defensiva demandaria reexame de provas, providência
incompatível com a via eleita.

IV. DISPOSITIVO E TESE

9. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento:

1. O  não pode ser utilizado como substituto de revisão criminal após o trânsito habeas corpus
 2. em julgado, salvo em casos de flagrante ilegalidade. A competência do Superior Tribunal de

 3. Justiça para revisão criminal restringe-se aos seus próprios julgados. A coisa julgada, a
preclusão e a segurança jurídica impedem a rediscussão da condenação por meio de habeas
corpus.

Dispositivos relevantes citados:

 I, e;  I, b; CPP,CR/1988, art. 105, CR/1988, art. 108,  art. 226

Jurisprudência relevante citada:

STJ, AgRg no HC n.  Rel. Min. Carlos Cini Marchionatti (Desembargador989.504/MS,
Convocado TJRS), Quinta Turma, julgado em  e AgRg no HC n.  Rel. 8/4/2025; 997.447/RS,
Min., Quinta Turma, julgado em 13/8/2025.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por VINÍCIUS SIMÕES MARTINS
contra a decisão monocrática que indeferiu liminarmente o  (e-STJ, fls. 133-134). habeas corpus

Consta nos autos que, em primeira instância, o paciente foi condenado pelo Juízo de
Direito da Comarca de Belo  na Ação Penal n. 0029840-83.2022.8.13.0701, àHorizonte/MG,
pena de 5 anos e 4 meses de reclusão, em regime semiaberto, e 13 dias-multa, pela prática do
crime do  § 2º, inciso II, e § 2º-A, inciso I, do Código Penal (e-STJ, fls. 38-42). art. 157,
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Irresignada, a defesa interpôs a apelação - n.  - perante o1.0000.24.534674-7/001
Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, que negou provimento ao recurso (e-STJ, fl. 17-
36).

Na impetração, a defesa sustentou que o paciente está a sofrer constrangimento
ilegal, pois a condenação teria se baseado em reconhecimento fotográfico e pessoal realizado em
desconformidade com o  do CPP, sem outras provas independentes a corroborar a art. 226
autoria.

Afirmou que a norma do  do CPP é de observância obrigatória e que sua art. 226
inobservância acarreta invalidade da prova de reconhecimento, conforme tese firmada no Tema
Repetitivo 1.258 do Superior Tribunal de Justiça, não se prestando tal elemento, isoladamente,
para lastrear condenação.

Argumentou, ainda, ser possível a revaloração jurídica das provas em , habeas corpus
sem revolvimento fático-probatório, e pleiteia a concessão de ofício com base no  e no art. 647

-A, parágrafo único, do CPP.art. 647

Requereu a concessão da ordem para que o paciente seja absolvido.

No regimental (e-STJ, fls. 139-152), a parte agravante alega ser possível o
conhecimento da impetração, haja vista a ocorrência de flagrante ilegalidade.

Afirma que não há prova idônea a lastrear o decreto condenatório.

Reitera os fundamentos lançados na exordial.

Requer o provimento da irresignação, a fim de que a ordem de  seja habeas corpus
concedida.

.É o relatório

VOTO

O agravo regimental não comporta provimento.

Hipótese em que a condenação transitou em julgado, razão pela qual a utilização do
presente  com o fim de se desconstituir as decisões proferidas pelas instâncias habeas corpus
ordinárias consubstancia pretensão revisional que configura usurpação da competência do
Tribunal de origem, nos termos dos arts. 105, inciso I, alínea , e 108, inciso I, alínea , ambos e  b
da Constituição da República.

Registre-se que, no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, não há julgamento de
mérito passível de revisão criminal em relação a essa condenação.
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Nesse contexto, o  não deve ser conhecido, em razão da preclusão da habeas corpus
matéria, devendo prevalecer a coisa julgada e o princípio da segurança jurídica.

Nessa linha:
 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
HABEAS CORPUS. WRIT IMPETRADO APÓS O TRÂNSITO EM
JULGADO DA CONDENAÇÃO. SUCEDÂNEO DE REVISÃO
CRIMINAL. INADMISSIBILIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de habeas
corpus impetrado após o trânsito em julgado da condenação, sob o
fundamento de que a via eleita é sucedânea de revisão criminal, sendo,
portanto, inadmissível.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em definir se é admissível a impetração de
habeas corpus como substituto de revisão criminal, após o trânsito em julgado
da condenação. III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento consolidado no sentido
de que o habeas corpus não pode ser utilizado como sucedâneo da revisão
criminal, ressalvada a possibilidade de concessão da ordem de ofício em caso
de flagrante ilegalidade.
4. A competência do Superior Tribunal de Justiça para processar e julgar
revisão criminal limita-se aos seus próprios julgados, conforme dispõe o

 I, e, da Constituição Federal.art. 105,
5. A segurança jurídica e a preclusão temporal impedem a rediscussão da
condenação por meio de habeas corpus, quando já transcorrido o trânsito em
julgado e esgotadas as vias ordinárias.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.(AgRg no HC n. 989.504/MS,
relator Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS),
Quinta Turma, julgado em  DJEN de ) 8/4/2025,  11/4/2025.
 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. ROUBO
CIRCUNSTANCIADO. AGRAVO IMPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de habeas
corpus impetrado após o trânsito em julgado da condenação.
2. O paciente foi condenado à pena de 7 anos e 6 meses de reclusão, em
regime inicial semiaberto, pela prática do delito descrito no  § 2º-A, art. 157,
inciso I, do Código Penal. A defesa alegou nulidade no reconhecimento
fotográfico e pessoal realizado na fase policial, sem observância do art. 226
do Código de Processo Penal.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em definir se é admissível a impetração de
habeas corpus como substituto de revisão criminal, após o trânsito em julgado
da condenação.
III. Razões de decidir
4. O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento consolidado no sentido
de que o habeas corpus não pode ser utilizado como sucedâneo da revisão
criminal, ressalvada a possibilidade de concessão da ordem de ofício em caso
de flagrante ilegalidade.
5. A competência do Superior Tribunal de Justiça para processar e julgar
revisão criminal limita-se aos seus próprios julgados, conforme dispõe o

 I, e, da Constituição da República.art. 105,
6. A segurança jurídica e a preclusão temporal impedem a rediscussão da
condenação por meio de habeas corpus, quando já transcorrido o trânsito em
julgado e esgotadas as vias ordinárias.
IV. Dispositivo e tese
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7. Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: "1. O habeas corpus não pode ser utilizado como
substituto de revisão criminal, salvo em casos de flagrante ilegalidade. 2. A
competência do STJ para revisão criminal limita-se aos seus próprios
julgados. 3. A segurança jurídica e a preclusão temporal impedem a
rediscussão da condenação por meio de habeas corpus após o trânsito em
julgado".
Dispositivos relevantes citados:  I, "e"; CPP,CR/1988, art. 105,  art. 226.
Jurisprudência relevante citada: STJ, HC  Rel. Min. Sebastião947.404/MS,
Reis Júnior, Rel. p/ Acórdão Min. Og Fernandes, Sexta Turma, julgado em

 STJ, AgRg no HC  Rel. Min. Carlos Cini18/03/2025; 989.504/MS,
Marchionatti, Quinta Turma, julgado em  (AgRg no HC n.  08/04/2025.

 de minha relatoria, Quinta Turma, julgado em  DJEN997.447/RS,  13/8/2025,
de ) 18/8/2025.

De qualquer sorte, a título de , o Tribunal de Justiça de Minas Gerais obiter dictum
asseverou que a materialidade ficou comprovada pelo Boletim de Ocorrência, pelo laudo de
análise do vídeo, pela comunicação de serviço e pelas provas orais produzidas em juízo —
especialmente a palavra da vítima, o depoimento da testemunha que presenciou o assalto e o
relato do policial responsável pela ocorrência.

Além disso, a Corte originária assentou que as vítimas reconheceram o acusado nas
imagens do circuito interno, onde aparecia com as mesmas roupas exibidas pelos policiais e uma
tatuagem visível no pescoço. Tanto a vítima quanto a testemunha confirmaram, com segurança,
que o paciente era o autor do roubo, mencionando suas características físicas marcantes e suas
vestimentas.

Assim, ainda que o reconhecimento tenha ocorrido em desacordo com o  do art. 226
CPP, existem provas autônomas e suficientes para sustentar a condenação. O decreto
condenatório não se apoia apenas nesse ato, mas também em elementos independentes que
confirmam a autoria e a materialidade. Portanto, não há falar em ausência de prova, já que o
conjunto probatório é apto a embasar a decisão judicial.

Além do mais, ainda que fosse possível superar o óbice processual apontado, o
acolhimento da pretensão defensiva demanda reexame de provas, medida interditada na via
eleita.

Diante do exposto,  ao agravo regimental. nego provimento

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.085.092 / MG

Número Registro: 2026/0119016-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00298408320228130701 0701220029840 298408320228130701 701220029840 10000245346747003 

Sessão Virtual de 28/05/2026 a 03/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LUCAS FERREIRA MAZETE LIMA 
ADVOGADO : LUCAS FERREIRA MAZETE LIMA - MG208095
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE : VINICIUS SIMOES MARTINS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO
MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VINICIUS SIMOES MARTINS (PRESO)
ADVOGADO : LUCAS FERREIRA MAZETE LIMA - MG208095
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
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TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
28/05/2026 a  03/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 03 de junho de 2026
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